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ASSUNTO: ContrataÇão diÍeta por lnexigibilidêde
OBJETO: Contíatação dê Emprêsa Especializada para a promoção de dêmandas
administrâtivas e/ou judiciais que viabilizem a limitação do montante das retenções
êfêtuadas pela Receita Fêdêraljunto ao Fundo de Participação dos Municipios - FPM
e regularização das pendências tíibutárias do município-
Legislação Aplicável: Art. 74, inciso lll e §3" da Lei Federal n" 14.133/2021.

PARECER DO AGENTE DE CONTR,ATACOES

I - DA NECESSIDÂDE OO OBJETO:

Trata-se da contratação direta, por inexigibilidade, em razão do serviço

técnico a ser Íealizado, para Contratação de Empresa Especializada para a promoção

de demandas administrativâs ê/ou judiciais quê viabilizem a limitação do montante das
Íetênçôes efetuadâs pela Rêcêitâ Federal junto ao Fundo de Participação dos
Municípios - FPM ê regularização das pendências tributárias do município, com base

Art. 74, inciso lll e §3" da Lei Federal n" 14.133/2021.

A Secretaria Municipal de Administração e Finanças justmca a contratação'
tendo em vista a necessidade de identificar com agilidade e eflciência as pendências

tributárias quê estão gerando retenções ou bloqueios no repassê de recursos ao

município, bem como, deve ser feito uma atuação com Íoco na Íegularização, tânto

administrativa quanto judicial, possibilitando uma rápida resolução de problemas,

êvitândo acúmulo de encargos adicionais ê garantindo que o múnicípio restabeleça

sua €pâcidade Íinanc€ira sem entíaves.

Além disso, aduz que as rêtenções no FPM podem compÍometer
signiflcativamente o fluxo de caixa do município, aÍetando a capacidade de.realizar

in;estimentos, manteí serviços essenciais e cumprir com obrigações financeiras Ao

buscãr a limitação dessâs retençôes, o município estará protegendo sêus recursos
ílnancêiros, possibilitando maior previsibilidadê orçamêntária e capacidade de gestão'

Outrossim, atesta que a Procuradoria Geral do Município não possui

profissionais suficientemente qualiflcados para executar as atividades complexas de

elaboraÉo ê acompanhamento processual, tanto na esÍera administrativâ, quento

judiciaiique viabilizem a limitação do montânte das retenções efetuadas pela Rêcêite

Êederal junto ao Fundo de Particapação dos l\4unicípios - FPI\4 e regularização des

pendênciâs tributáíias do município.

Ademais, a Secretaria de Administração e Finanças iustificá a indicação da

empresa GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIÂ, inscrita no CNPJ sob o no 21 .586.054/0001-50, tendo em vista quê a

Empresa cumpre com as exigências do píesente caso, pois é singular e dispõe de
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profissionais com amplâ capacitação para atuação na áíêâ,
especialização.

possuindo assim, n

Destarte, juntou aos autos como comprovação no que sê refêIê ao item
"estudos", certificados dê cursos de planejamento tíibutário, rêcupêração de créditos
tributários, bem como, ceÍmcados de especialização em Direito Tributário, Dirêito
Empíêsaíial ê Diaeito Processual Tributário, bêm como, no itêm "experiência", iuntou
contratos que atestam que a êmpresa já desenvolveu as atividades em outíos
Municípios.

Outrossim, a Sêcretaria solicitante justiÍicou o píêço, atêstando que o vâlor
estimado encontra-sê êm conformidade com o valor praticado pela Empresa pelos
mesmos sêrviços prestados, conÍoamê cópiâ dos contratos em ânexo, no quâl
comprovam quê Íoram contratados os mesmos sêrviços por valores compatíveis.

Nêsta feita, compulsando os autos, veriÍicamos que a êmprêsa GUSTAVO
DE OLIVEIRA LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ
sob o n" 21.586.054/0001-50, juntou aos autos, documentos reÍerêntes à habilitaÉo
jurídica, fiscal e econômica-Íinanceira, encontrando-se em situação íegular.

Da instrução destes autos constam ainda:

1) Documento de FoÍmalizaçáo da Demanda - DFD;
2) Despacho do Setor de Pesquisa Mercatlo;
3) Lstudo Técnica Pteliminêr
4) Teímo de Reíeténcia
5) Des?acho do Prefeito Muntci?al;
6) DotaçáoOrçamentária;

Eis em brêve síntese as razõês da contratação.

II - DA FUNDAMENTACÁO

Assim, como regra gêral, tem-se a obrigatoriedade de licitaçâo para a
celebração de contratos com particulares.

A Íegra, inobstante sua teologia, não é absoluta.

Com efêito, a disposiçáo normativa êncartada no art.37, XXl, da Carta

Constitucional estabelece a obrigatoriedade da formalização e procedimentos

licitatórios, ressalvados os casos êspecificados na legislação.

Assim, possibilitou o legislador constitucional ressalvasse a lêgislação

ordinária casos em que sê faíia possível a rêalização, pelâ Administ.ação PÚblica, dê

contratação dirêta, independêntemente da formalização dê prévia concorrência.

A exceção dêvê se fundar, necessariamente, na veriÍicação da

impossibilidade ou na inconveniência do ceíamê; na primeira hipótese, inexistiriâm
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contêndorês habilitados a cêlebrar o contÍato, enquanto na segunda a
aÍiguraria lesiva aos intêressês públicos;

"Dado o caâter geral das d,sposiçóes sob foco, a legislação, dislrital ou
municipal náo poden reduzir itens. Émbora a apaÉncia sugira trataÍ-se de
rol numetus clausus, a doulrina mostÍava-se divergente ao debÍuçaí-se
sobre o aft. 12 do rcvogado Dec.Jeina 2.300/86, de reaçáa quase ídêntica.
Com Razão, porque o ai. 13, tal como o antigo ad. 12, setue ás hipóteses
de inexigibilidade agora ieuniclas no ai. 25, e estas sáo exemplifbatívas.
Com efeito, é possível imaginaase seviços especializados náo previsto no
aft. 13 e cujo objeto seja ins6cetível de licitação, por inviável a competiçáa;
é a inviabilidade da competiçáo que detefinina a ínexigibilidade; se víável fot
competiçào, devida é a l icilaç ào."
íJessé Iolres Pareira Júnior. Comentáios á Lels das Ltcittações e
Contalações cla Administraçào Pública 4à Ed., Renovar, Rio de Janeiro,
1997, p.100).

Nesse toaí, seguindo a orientação traçada pela Cârta lvlagna, a

obrigatoriedade da formalização de certames licitatórios sofre Íestíições,
especiÍiedas, de forma expressa, pela legislação ordinária pertinente à matéria - Lei
Federal no. 14.133121 a qual, de acordo com o comando insculpido no aí. 37, XXl,
primeira partê, traÇou hipóteses êm que a licitação é dispensável e outras em que a
concorrência é inêxigível.

Aqui há de se fazêr uma distinção entrê as duas hipótesês.

Na dispensa, é possível a realização de concoírência para obiêr e

Administração às condições de contratação mais vantajosas à sua esfera patrimonial,

outorgando o lêgislador, no entanto, a possibilidade de, pot razôes de conveniência e

oportunidade, ser aÍastada a exigência; já nas hipóteses dê inexigibilidadê, não há

como se instaurar o certame, vez que há inviabilidade de competição:

"A inviabilidade de competição sbntfica ausência de opçáo ou alteÍnatíva
para a AdministÍaçáo Pública. Sempre que existir uma única pessoa ou um
único obklo em condições de satisfazer o interesse público, a lhttaçáo
representaia uma formalidade inútil, cuh Íesultado seia previsível cle

antemáo." (Marçal Justen Filho. Comenláios á Lei de Lbítações e
Contratos Administíativas- 4'Ed , Éd. Aide. São Paulo, 1195 pág 1$).

lndepentlentemente cla sistemalização legal, que é muito impeieita, poder-

se-ia dizer que em alguns deles a Administraçáa tem a íaculdacle de

dispensar ê licitaÇão, em out|os está obigada a fazê-lo: em dada hipótese
eslá proibida de licitar (notivo de segurança nacional) e que, de pai com
lodos e§les exlsÍem as situações de licitaçáo inviável ou seja, em que nào
compaÍecern os pressuposlos /ógrcos ou fát6os em vista clos quais cabeia
efetuá-la. Note-se que o an- 17, I e ll, fala em licitaçáo dispensável' - o que

sugere, íespectivamente nos ptimeiros, um assunto já íesoluto pela lei e

,los segundos, uma Íaculclade do legisladot - enquanto o aft. 25 anola
hipóteses de 'inexigibilidade' da licitação, aluindo a situaçáo em que está é
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sêtuAo singulaf. Revista de Direito Administrativo (RDA), vol212, p.3ô5)- /
Quanto à inexigibilidade, a própÍia íêdação do artigo 74 traz â possibilidade

ê ampliaçâo. O próprao dispositivo prevê algumas hipóteses, o quê ôão impede que
oukas surjam na prática.

Estabelece a Lei Federal n'. 14.133121, no art. 74, hipóteses em que se
aÍigura insuscetivel a instâuÍaÉo de certame licitâtório, dada a êspecialização o
serviço a ser contratado. Nesse rol se inclui, consoante se infere do dissecar do
enunciado normativo insculpido no art. 74, lll, patrocinio ou defesa de causas judiciais

ou administrativas.

Colimando a Administração Pública levar a cabo a contratação de serviços
técnicos, faculta-lhe a Nova Lei dê Licitações declarar - Íundamentadamente - a

inexigibilidade do certame.

A exclusão do prévio procedimênto de licitação dêvê ter esteio, nesses
casos, na êspecialização do profissaonal escolhido.

A questão de ser ou não exigívêl uma licitação não comporta uma resposta
genérica, seja em sentido positivo, seja em sentido negativo. Porquanto é consabido
que o campo de atuação proÍissional do Advogado é bastante amplo, comprêendendo
tanto trabalhos usuais, corriquêiÍos, de pequena complexidade técnica, quanto

situaçôes de extrema dificuldade, alta complexidade, veídadeiramente polêmicâs e de
enorme repercussão prática, tanto de ordem econômie quanto píopíiamênte jurídica,

afetando o direito de pessoas e o próprio interesse público.

O estudo desse problema, portanto, êxige muita ponderação, íepudiando-
sê, de uma vez, soluções simplistas e extremadas. Nêm se pode dizer que toda
contratação direta de Advogados pelo Poder PÚblico é lícitâ, dado o carátêr
Íundamentalmente intêlêctual e pessoal do trabalho advocatício, nem se pode por

igual afirmar que toda e qualquer contratação de Advogados deve seí precedide de

licitação, em face do princípio da isonomia.

Por necessário, cabe afastar um equivocado entendimento que vinha
grassando no âmbito de alguns poucos Tribunais dê Contas estaduais no sêntido de
que a Administração Pública estaíia proibida de contratar Advogados extêrnos porque

a Constituiçâo teria reservado essa função aos Procuradores de seus quarós,

admitidos por concurso ou não.

Data vênia, das respeitáveis opiniões discordantes' entendemos que o aú.
'f32 da Constituiçáo Federal, aÍirmando que "os Ptocuradorcs dos Estados ê do

Disttito Federal exeícetáo a representação iudicial e a consukoia da§ rêspêctivas

unidades Íederadas", não tem e não pode ter esse alcance.
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A tradição, ê pÍaxe e o bom-senso indicam que os ass[f[os-l
grande repercussão financeúa ou transcendência politica para os quais não
requeridos profissionais altamente especiâlizados devam ser rêsolvidos por
em DiÍeito com conhêcimêntos universai§, como os que normalmênte iniegrâm as

Procurâdoriâs dos Municípios.

Todavia, quando a tarefa jurídica requer conhecimento§ diferenciados ê/ou

experiência pregÍessa de elevada monta em determinada matéria, obviamente a
solução está na contratação de profissional externo que satisfaça a todos êsses
rêquisitos, aos quais deve somaÊse à necessária dose do elemento confianÇa do
ordenador da dêspesa. sendo este um elemento subietivo impossível de levar em linha

de conta na comoaracão com outros orofissionais da mesma área.

Não é objetivo destê trabalho, contudo, tentar esvaziar o disposto no

suprâmencionado ad. 132 da Constituição Federal com rêlação à êsfêra municipal.
Com toda a cêíteza, a contratação êventual e temporária de Advogados para questôes

específicas não é o substituto perfeito da Procuradoria. O que se defende nêste

Parecer é que uma coisa não é incompatível com a outra.

Na verdade, a contratação de serviços técnicos proÍissionais de Advogado
externo tem sua legalidade ou ilegalidade dependente das circunstâncias do fato,

requêrêndo do intérprête ou aplicador da lei o cuidadoso exame aprofundado de câdâ

espêcífico caso.

O principal aspecto quê têm que ser considerado nas contratações de

consultoria jurídica externa é o da eficiência e eficácia que deve ser perseguido por

todo Administrador Público. Por gerir dinheiro ou interessê público, o GestoÍ Público

age êm nome do povo, é um ageniê da realização do interessê da coletividade. Desse

m-odo, se sua Procuradoria não reunir o melhoí conhecimento sobre detêrminada
questão não-u§ual, será seu deveÍ contratar o proÍissional que melhor possa

desempenhar a função, dêsde que sêu preço estêia dentro dos parâmêtros do

mercado. Situaqão quê Íesta configurada vez que fixados os honorários em acordo
com o Código de Processo Civil e Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil.

Esclarêcidos todos êsses aspectos peculiares, impede agora examinar as
questões doutrinárias que eventualmente justificam a inêxigibilidadê de licitação na

contratâçáo de Advogados e/ou dê sociedade de Advogados pêla Administração
l\,4unicipal.

Remanêsce inequívoco, portanto, que a possibilidadê de contratação

direta, sem licitação, com fundamento na inexigibilidade, sê baseia sêmpre na

inviabilidade dê competiçâo, entendêndo-se como tal â impossibilidade de

comparação entre diversos possíveis executantes do serviço pretendido.

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE I\4ELLO, CM SEU CUTSO dC D EitO

Administrativo (8a Ed., Malheiros, '1996, p.332), resumiu de maneira claía ê objelivâ e

questão da singularidade, ensinando quê:
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'Em suma: a singularidade é relevanÍe e um seNiço cleve ser havido
singular quando nele tem de inbrteir, como rcquisíÍo de
atendimento da necessidade admini§ra va, um componente ciativo de
seu atoÍ, envolvenclo o êstílo, o tíaço, a êngenhosiclacle, a especial
habiliclacle, a contríbuição íotelectual, artístba ou a argúcia cie quem o
executa, atributos esÍes que são precísamenle os que a Administraçáo
reputa convenientes e necessita paÍa a satisfaçào do interesse público em
causa
EmboÍa outÍos, talvêz até muitos, pudessem desempenhar a mesma
atividade cientifica, técnica ou aiística, cada qual o faõa à sua moda, de
acotdo com os pópras cíitérios, sensibiltdade, juÍzos, interpretações e
conclusões, parciais ou finais, e lâis Íatores individualizadores
reperculítão necessaríamente quanto à maíor ou menor satisíaçào clo
inlercsse público. Bem poÍ ísto não é indiÍerente que sejam prestados pelo
sujeito A ou pelos sujeitos B ou C, ainda que todos esÍes fossem pessoas
de excelente reputaç ão.

É natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleíÇáo do evenlual
contratado - a ser obigatoiamente escolhido entre os su./'ellos de
reconhectda competência na matéria - recaia em pÍofissional ou empresa
cujos desempenhos despedem no cont@tante a convicÇâo de que, para o
cEso, sêráo pÍesumivelmente mais indicados do qúe os de outros,
despetbncloJhe a confiançe de que produzirá a ativídade úais
adequada paia o caso.
Há, pois, nisto, também um componenÍe subjetivo inelininável por parte de
quem contrata"

A contratação diíetâ sem â rêâlizêção de licitação se justiÍica quando se
conjugarêm a alta complexidade do serviço.a ser êxêcutado ê a notoriedade do
executante escolhido. A rêspeito destacou LUCIA VALLE FIGUEIREDO (ln Direitos
dos Licitantes.3u Ed., lMalheiros, 1992, p.34):

"Se a notóia especializaçáo é uma das exceçôes á regra da licitaçâo, traz,
como consequéncia, a possibílidade de contiaÍações à revelia do
pÍocedimento licúatório. E assim serdo, há de estar bem evidenciaclo que
se conjugam os fatores necessários á sua validade.
De conseguinte, como já afiímado, dois são os fatores que devem,
obigatoriamente, eslar presentes;
1) Existência da especializaçáo notóia: em síntese, capactdacle notóÍia,
2) Necessidade desfa especializaÇão nolóia, pot pade da Administnçãa."

A relevante questão já Íoi objeto dê decisão no Supremo Tribunal Federal.
Com efeito, ao rêlatar o RHC n" 72.830-8-RO (acórdáo publicado no Boletim
Licitaçôes e Contratos - BLC, Curitiba, no 10, 1996, p. 521), o eminêntê l\4inistro
CARLOS VELLOSO, em sêu ilustrado voto, acolhido por unanimidadê, negando a

existência de crimê na contÍatação de Advogados para a dêfêsa de interessês do
Estado da Rondônia junto aos Tribunais Supêriorês, fez a seguintê notável
ponderação:
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Ad.74 Éinexigível a lbilação quando inviável acompetição, emespecial
no§ casos del
t - aquisiçâo de mateÍiais, de equipamentos ou de gêneros au contratação
de serv4os que só possam seÍ fornecidos por produtor, enpresa ou
representanle comercial exclusivos;
It - cantratêçào de proíissional do setor adislico, diretamente ou por meio
de empresáio exclusivo, Ílesde que cansagrada pela crítica especializada
ou pela opinião pública:
ttt - contratacão dos seauintes servicos téctticos esoecializaalos de
natureza oredominantemente intelectual com Drotissíonaís ou
antor*as de notóda esoeciatízacào. vedada a inexigibilidade para

seviços de publicidade e divulgação: (g n.)
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'Ácresce,rle-sê que a contrataçào de Advogados dispensa lbittaçàa,
que a natéia exige, inclusive, especialização, certo que se tÍata
tâbalho ínteleclual, impossível de sêr aleíiclo en íêtmos de
maís baixo. Nesta linha, o trabalho de um médico operador. lmagina-se a
abeiurc de licilaçáo para a contrataçào de um médbo ciurgião para
realizar delicada cirutgia num servidot Essê absurdo somente seia
admissível numa sociedade que não sabe conceitueí valores. O mesmo
pode ser dito em relação ao Aclvogado, que lem por missão clefender
inleÍesses do Estado, que tem por n,issõ,o a defesa da res publica

Resulta, pois, possível de dêduzir que a importância êspecial dos
interesses públicos a serem defendidos nem sêmpre se coaduna com uma escolha
automática, formal, impessoal, como se todos advogados fossem iguais, já que são
pessoas formadas em Direito e inscdtas na OAB. E que há situaqões em que nâo é
irrelevante a escolha deste ou daquelê profissional; dependendo da circunstância, fica
a Adminiskação obrigada a buscar o concurso do melhoÍ proÍissional, daquêle que se
apresente como mais habilitado, em êspecial quando o assunto não é do perfêito
domínio dos Procuradorês Públicos.

A propósito, a Lei n" 14.133, de 01 de abíil dê 202'1, em seu art. 6, Xvlll,
faz uma enumeração (meramente exempliÍcativa) dos trabalhos que por ela são
considerados como 'serviços Íécricos proÍissionaís especializados" e rlo art. 6, XlX, a
def i n íçáo de "nolotia especialização".

Nos diveasos incisos desse artigo, para os efeitos destê estudo, cabe
mêncionar as referências a estudos técnicos, pareceres, assêssorias ou consultorias
técnicas, pat.ocínio ou defesa de causas judiciai§ oú administrativas ê, ainda,
tÍeinamênto e aperfeiçoamênto de pessoal. É cêrto, pois, que o objeto da contrataçâo
em examê se ênquadra dêntro daquilo que a própria Lei já considêrâ como sêNiços
técnicos profissionais êspecializados.

Essa enumeração está diretamente Íelacionada com a questão
inexigibilidade de licitação, que é disciplinada pelo artigo 74 da Lêi Federal
1 4. I 331202 1, que comanda:

da



F r.Íe il u rr iluilclpÀl
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Já o § 3o desse mesmo dispositivo, traz o conceit$slegel-!€-
especialização nos sêguintes termos:

§ 3ú Para fms do d/sposlo no inciso ll1 do capul deste atTigo, corsrdera_§e
cle notúia espoctalizaçêo o proiissionêl ou a empresa cuh conceito no
campo de sua especialidada, decoÍentedê cl,gsempenho anterior, estudos,
expeiência, publicações, organizaçáo, aparclhamenlo, equipe técnica ou
outros requisitos rclacionados com srás atividades, peÍníta inÍeir que o
seu trabalho é essenc,a/ e reconhecidamênle adequado à plena
satisfaçáo do objeto do conlralo.

Ou seja, é a própria Lei Federal o' 14.'133121. em seu art. 74, § 30, que
estabelece o que vem ser a notória especialização. É aqueta detida por proÍissional ou
emprega, no campo de sua especialidade.

É quase unânime que o conceito de notória especializaçáo traz em si

mesmo ceía propensâo à ambiguidade. Tem-se embutido aí, para alguns, a

característica de exclusividade. A ser verdade isso, seria redundante o inciso lll do art.

74 da ÍeÍeida Lei. Neste padicular, coÍobora a sêmpre verculada jurisprudência do
TCU quanto ao assunto, calçada no destacado voto do l\4inistro Carlos Atila Alvares da
Silva, constante da Decisão-TCU no 565/95, parcialmente tíanscrito a seguií:

'Portanto, no meu entendsr, para fins de caracterizaí a inviabilidade de
compeüçõo e consêqúentomente a inexigibilidade de licftaçáo, a notóia
especializêçáo se manifesta mediante o pÍonunciamento do administrador
sobíe a aatequaçãoe suÍiciência da capactdacle da ompresa para alander ao
seu caso concreto- Logo, num cleterminado sêtoÍ de atividade, pode haver
mais dê uma empresa com ampla experiênch na prestação de umsorvço
singutar, e pode náo obstante ocoffet que, em cicunstâncias dadas,
somento uma dentíe elas tenha 'notÓia especializaçáo': seÍá aquela que o
geslor constdeíar a mais adequêcla para prêslar os seIy,ios prêv,slos ,o
caso concrelo (lo ccntràto especifico que píetencler celební Rês§a/vadas

semprc as hipótêses de intoryF.lações llagranlemente abusivas' cleÍendo
assr,m lese de que se deve prcseryar matgens nexíveis para que ogeslor
exetça esse pocler discicionédo que a lei lhe outorga "

E, conÍorme ensina l\rarçâlJusten Filho, in Comentários à Leide Licitações

e Contratos Administrativos, 5" Edição, Dialética, São Paúlo, 1998, p. 265, "não se

exige que o píofissional tenha rcconhecimanto de sua capacitaçáo e especializaçáo
petante a comunidade. Ex,ge-se, lsto sim, gue sê tmte de píotissíonâl destacado ê

respeitado no seio da comunidade de especialistas em que atua."

Por isso mêsmo, permitindo-nos rêafirmar o q're foi dito, não é de se

admitir que a notória especializaçáo requeira, necessariamênte, o câráter dê

exclusividade. E dessa forma, não se está aqui a dêfender que somente a êmpresa

Íuturamente contíatada poderia ser a Única a executaí, dê forma competente' os

serviços objetos do ajuste. Pode haveí outros. l\,tas acompetição entre eles encontráÍia
óbrces práticos. estratégrcos e quiÇá legars.

-- a;-J;i;-xxÍr, i;N-. n-""r;;;fii;;úo-r.Ji;-P;-da n-: mÂ : í;, c-E P-;-6 t1-'g-tn it
cliPJ n" 0 1 . ô 1 2 , 3 ! 2 / 0 0 0 1 - 2 I . 
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Prêlsltu.1 Muniripal d. Âlto Âlegrê do Plndaré - ilÁ Proa r'1
Av, Joáo Xtlll, S/N . CeniÍo, CEP i' 65.398.000,

CNPJ n! O 1 . 6 1 2 , I 3 2 / 0 0 0 1 . I I

Em razão do exposto, considerando que até então o procedimento
apresenta irrêgulâridades que acarretem vícios de legalidade e tendo em vista os
píeceitos legaisque regêm a matéÍia, opinamos pêlo prossêguimento do processo êm
seus ultêriores ato§.

l!L=-9ÀE§.8.9t84;

O licitante escolhido neste processo para sacramentar a contratação dos
serviços/pÍodutos pretendidos, será: GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscíita no CNPJ sob o n" 21.586.054/0001-50,
estabelecida na Avenida Rio Poty, no 959, CEP 64.049-4'10, bairro de Fátima,
Teresina. Piauí.

IV - DA HABILITACÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL:

Nos procedimêntos administrativos para contratação, a Administração
tem o dever de veificar os requisitos de habilitação.

Resta deixar consignado quê o cêrtificado dê regularidade do FGTS,
certidão negativa de debitos estaduais, certidão negativa de dívida ativa êstadual e a
certidão de falência juntadas aos autos estão vencidas, todavia a êmpresa enviou a
ÍeÍerida documentação válida, conforme de depreendê da documentação iuntada em
anexo, demonstrando assim sua habilitação jurídica e regularidade fiscal (docs.

iuntados).

V _ DA MINUTA DO CONTRATO.

Visando instruir a dispensa de licitaçâo do procêsso administrativo em
epígrafe, definindo claramentê as obrigaçôes das partes, esta Comissão junta em
anexo minuta do contrato, cujos fundamentos juridicos devêm ser analisados pela
Assessoria Jurídica do lllunicípio.

VI - RECOMENDACÕES.

E imperioso ressaltar ainda que, não obstante se tratar dê situação de
inexigibilidade de licitação, todas as outras condiçõês referentes a esse procêdimento
dêvêm seÍ atendidas, tais como: plêna capacidade e peÍ§onalidade jurídica para
cont.atar, capacidade técnica, idoneidade moÍal e financeira, regularidade fiscal etc.,
enÍim, todos os requisitos êxigidos na lei para o processo de habilitação da pretensa
contratada.

Ademais, tendo em vista que já foi juntada toda a documentação
comprobatória dê habilitação jurídica e a rêgularídade fiscal, todâviâ, necessário sê
atentar ao prazo de validadê das aludidas certidões, confoÍme exigência dos artigos
62 e seguintes da Lei n'.14.133121.

--1;-;;t;-rfu;sir{-:n-.;n;;, Â]i;;i.ú-ã;-,-ü-i;ú: ir^:-;, c-Éi;i-;tlr-únn;--
CNPJ io 0 1 , 6 I 2 , I 3 2 / 0 0 0 1 - 2 1 ,
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Profê ruru ilun cipàl de A|lo Át.gre do pindàrê - ]uA,!, nL tÀ/-Av Joào xÍ,tr, s/N .cêntro, cEp i" 65.t98-000 - -vl1-. - .. 
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Observe-sê que a inexigibilidade dêve seÍ
competentê ê regularmênte publicada.

ratificada.jpela autoridad

Destarte, pelas circunstâncias elencadas no caso em apíeço, com arrimo
na melhor doutrina e em recentes julgados do TCLJ, ousamos aÍirmar que nâo há
qualquêr óbice legal quanto à possibilidade dê se realizar contrataçáo direta, por
inexigibilidade de licitaÇão, com a ressalva de quê devem ser observadas as
recomendaçõêS deste parecer.

lsto posto, e considerando que:

a) O exame da documentação (prestação de seryiços similares, exame
curricular e resultados concretos) apresentada pela banca advocatícia
proponente, servju para confirmar que êla é dotada dê notória
especiâlização, com experiência profissional perfeitamêntê adequada aos
objêtivos almejados pela Administíação pública pâra a sua contratação
tempoÍária, ou seja, que êla é versada exatamente naquilo para o que o
lvlunicipio necêssita de assêsso.amento jurídico com o fito de promover
demandas administrativas e/ou judiciais que viabilizem a limitação do
montante das retenÇõês eÍetuadas pela Rêceita Federaljunto ao Fundo de
Participação dos l\4unicípios - FPM e rêgularizaçáo das pêndências
tributáíias do município.

b) A Constituição Fedêral não veda a assinatura de acordo para prestação
de sêrviços advocatícios terceirizados à AdministraÇão pública municipat;

c) O êscritório profissional cuja contratação e objeto desta análisê êstá
oferecendo serviço jurídico totalmente difêrenciado (de outras ofêrtas já
recebidas) na sua concepção opeaativa;

VII - DAS RAZOES FINAIS.

Ante o êxposto, atendidas as recomendações dispostas neste, opina-se
pela possibilidade jurídica de contrataÇão direta por inexigibitidade de ticitação, com
fulcro no art- 74, inciso lll, da Lei no 14.133/2'1, com a empresa supticada, qual seja,
GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
inscrita no CNPJ sob o no 2'1-586.054/0001-50, para os serviços advocatícios citados,
uma vez que os me§mos preenchem os requisitos fáticos e jurídico§, não recaindo
quâlquer i.íegularidade na forma a seÍ contratada, ficando, todavia, a dêcisão de
mérito acerca da conveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária
a cargo da âutoridade consulêntê.

Por fim, ressalte-se que o presente arrazoado tem caráter meramente
opinatjvo, não vinculando o adminiskador em sua decisáo, conforme entendimento
exarado pelo Suprêmo Tribunal Federal no Mandado dê Segurança no. 24.073, rcl
Ministro Caílos Velloso.

Àv..1óã! XXlll, S/N . Centro, Alio Âlegrê do Pindíré - itÁ - lrÀ. CEP n"65,393-000
cilPJ no 0 1 , 6 I 2 , I 3 2 / 0 0 0 1 - ? 1 ,
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Prêíêltur. Iuilriprl d. Âllô Alê9rê do lindaió - IÀ
Âv. Joáo XIlll, s/il , cenlro, cEt n'ô5.398.000,

CXPJ n! O L 6 1 2 . 3 3 2 / 0 0 0 I . 2 1

Opina-se, outrosslm, pela remêssa dos autos à
para promovêr a aulorização da contratação, nos termos do
14.133t21

No mais, condiciona-se o encaminhamênto deste parecer ao Ordenador de
Despesa à prévia análise da Procuradoria GeÍal reÍerente a minuta do contrato em
anexo, bem como, a Controladoria lnterna l\4unicipal, para análise e parecer nos
termos da lei;

Uma vez observadas as condições anteriores, por ím cabe a Vossa
Excelência decidir quanto à Ratificação da prêsente contratação diíeta por
inexigibilidade de lacitação, nos termos do art.72,vlll, da Lei n' 14.133121.

É este o Parecer que submeto à apreciação da Autoridade Súpênor
Competente.

VIII - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, sugeÍimos encaminhar os autos para Procuradoriâ
Geral do l\,lunicípio para âprêciação ê emissão parecer jurídico da MINUTA DO
GONTRATO a ser firmado entre as partes, posteriormente, caso de acordo,
encaminhem-se os autos ao Ordenador dê Despesas desta Municipalidade para
conhecimento, providências e demâis deliberações âo sêu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 20 de Setembíode 2024.

EOIVAN PINHO PEREIRA
Agêntê de Contratação

--i;-i;i;-iiilÍ; s7i-.-a-;i;;;1li; ;É-e-;;;-ii,ioi.i-:Tr:--r-À, n-rP;-ôii-ri-'nní--
cnFJ i ' 0 I . 6 I 2 , I 3 2 / 0 0 0 I 21.
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